
 

 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

 

ANEXO VI DO EDITAL 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM, ENTRE SI, A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, sediado na 

Rua Ivonne Silveira, 248 - Narandiba (Via local da Av. Paralela - sentido - Centro), Salvador - BA, 

inscrito no CNPJ sob o n. 02.839.639/0001-90, neste ato representada por seu Diretor Geral, 

Tarcísio José Filgueiras dos Reis, doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXX (preencher com 

nome e função), CPF: XXX.XXX.XXX-XX, conforme atos constitutivos e/ou procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no PROAD n. 2934/2026 e em observância às disposições 

da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônico n. 144/2026, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

<No CPF do representante legal da contratada deve ser colocado “X” nos três primeiros números e 

nos dois últimos, em razão da LGPD.> 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – O objeto deste contrato é a aquisição de catracas e 

equipamentos de controle de acesso e fluxo de pessoas para o TRT5 e órgãos participantes da 

compra compartilhada, com garantia, manutenção e assistência técnica, por meio do sistema de 

registro de preços. 

PARÁGRAFO ÚNICO –  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.​ O Termo de Referência; 

2.​ O Edital da Licitação; 

3.​ A Proposta da CONTRATADA; 

4.​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO - O prazo de 

vigência da contratação será a partir da data da publicação do contrato no PNCP, produzindo 

efeitos até a conclusão do objeto, com a finalização da garantia, e respectivo pagamento pela 

Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prorrogação será condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a)​ Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b)​ Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c)​ Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d)​ Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e)​ Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação; 

f)​ Não haja registro no CADASTRO INFORMATIVO DE CRÉDITOS NÃO QUITADOS DO SETOR 

PÚBLICO FEDERAL (CADIN). 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 
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PARÁGRAFO QUARTO – O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS - O regime de execução 

contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA: 

1.​ A empresa deverá efetivar o fornecimento por meio de empregados devidamente 

uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos 

de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; responsabilizando-se pela entrega dos 

produtos no local indicado pela fiscalização. 

2.​  Os equipamentos deverão ser entregues, instalados, configurados, testados e colocados em 

funcionamento nos endereços indicados pelos órgãos participantes da compra 

compartilhada, conforme tabela abaixo: 

 

ORGÃO ENDEREÇO PARA ENTREGA 
E INSTALAÇÃO 

CIDADE 
UF 

RESPONSÁVEL PELO 
RECEBIMENTO 

TELEFONE Catraca 
Pedestal 
com urna 
coletora 

Suporte Terminal 
Facial 

Instalação 

 
 
 
 

TRT5 
Gerenciador 

Av. do Contorno, s/nº, 2 de 
Julho, Fórum Barachísio 
Lisboa, Centro, Ao lado da 
Prefeitura Municipal de 
Camaçari -  CEP 42800-915 
 

Camaçari 
BA 

Dalmo Radamés 
Santos Lopes 

(71)99194-7727 1 0 0 Sim 

Av. João Durval Carneiro, 
2768, Fórum José Martins 
Catharino, Ponto Central, 
ponto de referência: 
Restaurante BOB'S - Fast 
Food ou galpão da feirinha - 
CEP 44075-196 
 

Feira de 
Santana - 

BA 

Chefe da Seção de 
Apoio: José Gomes 
Barbosa 

(75)99122-6216 1 0 0 Sim 

Rua Ivonne Silveira, 248, 
Fórum 2 de Julho, CEP 
41.192-007, Salvador-BA 

Salvador CPJ - Policial Lilian 
Carvalho 

(71) 3284-6505 0 2 10 não 

TRT16 
Participante 

Prédio Sede, Avenida 
Senador Vitorino Freire, nº 
2001, Areinha, Próximo ao 
TRE-MA (Tribunal Regional 

São Luís - 
MA 

Clesio Santos Silva 
Junior -  Chefe da 
Divisão de Polícia 
Judicial ( DIVPOL ) 

(98)2109-9340     
(98)2109-9653 

8 8 8 sim 
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Eleitoral do Maranhão) e ao 
Fórum Desembargador 
Sarney Costa -  CEP: 
65030-015 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

1.​ O prazo de entrega dos bens, instalação dos equipamentos e orientação relativa a forma de 

se fazer a ligação entre a controladora e catraca, testes e comissionamento é de 30 (trinta) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento acompanhado do 

empenho. 

2.​ Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO: Produtos em desacordo com a proposta ou as 

especificações do objeto deste Termo de Referência, ou que porventura sejam entregues com 

defeitos ou imperfeições, deverão ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da 

notificação para este fim. 

PARÁGRAFO QUARTO – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ESTIMADO DE ENTREGAS: 

1.​ A previsão para orientar o planejamento das futuras contratações, está sujeita à necessidade 

da Administração podendo realizar em média 2 (dois) pedidos ao longo da vigência da ata. 

2.​  TRT5 - As autorizações de fornecimento dos equipamentos contendo as notas de empenho 

serão enviadas pela Coordenadoria de Polícia Judicial do TRT5, através do e-mail 

cpj@trt5.jus.br. Quaisquer ajustes operacionais da execução dos pedidos serão tratados 

pelos telefones (71) 3284-6505. 

3.​  TRT16 - As autorizações de fornecimento dos equipamentos contendo as notas de empenho 

serão enviadas pela Divisão de Polícia Judicial do TRT16 (DIVPOL), através do e-mail 

segurancainstitucional@trt16.jus.br. Quaisquer ajustes operacionais da execução dos 

pedidos serão tratados pelos telefones (98) 2109-9340 ou (98) 2109-9653. 

4.​ O fornecedor deverá agendar com 48 horas antes, a entrega do pedido, por meio dos 

contatos indicados. 

5.​ Na ordem de serviços constarão a identificação do pedido (se couber), da contratada, 

descrição do(s) item(ns), bem como as quantidades e os valores contratados. 
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PARÁGRAFO QUINTO – PEDIDO MÍNIMO: Pela baixa quantidade de itens não haverá pedido 

mínimo. 

PARÁGRAFO SEXTO – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

1.​ O prazo de garantia mínimo é de 1 (um) ano contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

2.​ Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 

restante. 

3.​ A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

4.​ Quando não for a hipótese de troca do bem, a garantia abrangerá a realização da 

manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 

assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.​  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 

correções necessárias. 

6.​  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. 

7.​  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 

8.​  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

9.​ O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - DO RECEBIMENTO: Em conformidade com o art. 140, II, da Lei 

14.133/2021, o objeto da presente licitação será recebido, em se tratando de compras: 
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1.​ Provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

2.​ Definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. 

3.​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO – É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, limitada aos serviços de 

instalação dos equipamentos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a 

quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 

para a execução do objeto. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. 

PARÁGRAFO QUARTO - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO – O valor total da contratação é de R$__(...), sendo que os preços 

unitários constam nas tabelas abaixo: 
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ORGÃO GERENCIADOR - TRT5 

Grupo Item Descrição Und 
Qtde. 

TRT5 
Valor Unit. Total 

1 

 

1 

Catracas de controle de acesso tipo pedestal (torre) 
de 3 (três) braços, gabinete em aço Inox 304, com 
urna coletora dotada de leitora de cartão RFID 
13,56 Mhz (tipo Mifare card / Desfire card FM1208 
Card / Gicard). 

und 2 
 

 

2 
Suporte compatível com terminal para controle de 
acesso e reconhecimento facial Motorola, modelo 
MTITP002001, para fixação nas catracas. 

und 2 
 

 

3 

Terminal para Controle de Acesso e 

Reconhecimento Facial Motorola, modelo 

MTITP002001. 
und 10 

 
 

4 
Serviço de montagem, instalação, configuração e 

testes das catracas und 2 
 

 

                                                                 Valor total estimado para TRT5: R$  

  

ORGÃO PARTICIPANTE - TRT16 

Grupo Item Descrição Und 
Qtde. 

TRT16 
Valor Unit. Total 

2 

5 

Catracas de controle de acesso tipo pedestal (torre) 
de 3 (três) braços, gabinete em aço Inox 304, com 
urna coletora dotada de leitora de cartão RFID 
13,56 Mhz (tipo Mifare card / Desfire card FM1208 
Card / Gicard). 

und 8 
 

 

6 
Suporte compatível com terminal para controle de 
acesso e reconhecimento facial Motorola, modelo 
MTITP002001, para fixação nas catracas. 

und 8 
 

 

7 

Terminal para Controle de Acesso e 

Reconhecimento Facial Motorola, modelo 

MTITP002001. 
und 8 

 
 

8 

Serviço de montagem, instalação, configuração e 

testes das catracas, leitoras faciais e seus 

respectivos suportes.  
und 8 

 
 

                                                                  Valor total estimado para TRT16: R$ ​​ ​ ​
​ ​ ​  Valor total estimado para TRT5 + TRT16: R$  

 

PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO – O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 
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crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo máximo de até 

10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação.  

a)​ A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, deverá 

providenciar o credenciamento no Sistema de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do 

Trabalho - (SIGEO-JT) para viabilizar os pagamentos das faturas vincendas no curso da 

execução do contrato. 

b)​ Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e protocolar a nota fiscal no 

sistema SIGEO-JT, acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista (CND-Federal, CRF e CNDT 

ou SICAF), para fins de validação pelo fiscal do contrato e posterior liquidação.  

c)​ O prazo de liquidação será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal, 

prorrogável por igual período. 

d)​ Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo 

de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão contratante, o período respectivo 

de execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

e)​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

CONTRATANTE. 

f)​ O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

g)​ Constatando-se junto ao SICAF a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

h)​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

i)​ Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a 

ampla defesa. 

j)​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

k)​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

l)​ A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n. 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida LC. 

m)​Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

n)​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

o)​ No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do IPCA para correção monetária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE SOBRE OS PREÇOS REGISTRADOS: – Por se tratar de bem com 

entrega imediata, não há previsão de reajuste do preço contratado, porém caso o objeto não tenha 

sido concluído após o intervalo de 1 (um) ano da data do orçamento estimado, 

independentemente de pedido da CONTRATADA, o preço poderá ser reajustado, mediante a 

aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA. 

a)​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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b)​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

c)​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

d)​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

e)​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

f)​ O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – São obrigações do CONTRATANTE:  

1.​ Proporcionar as facilidades indispensáveis ao cumprimento das obrigações. 

2.​ Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregularidades no fornecimento 

dos bens. 

3.​ Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou 

por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida. 

4.​ Efetuar os pagamentos devidos. 

5.​  Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  A CONTRATADA deve cumprir todas as 

obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:  

1.​ Entregar os bens ou materiais da mesma marca indicada na proposta, para a qual for aprovada 

a documentação técnica na fase de habilitação e em prazo não superior ao máximo estipulado 

neste TR. 

2.​ Acondicionar os itens em embalagens apropriadas para armazenamento, fazendo constar a 

descrição do produto e incluindo: marca, modelo, referência (se houver), data de fabricação e 

validade de acordo com as características do produto. 

3.​ Indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da contratada junto ao Tribunal 
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para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para participar de 

reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado pelo TRT5. 

4.​ Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, 

sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

5.​ Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

6.​ Fornecer a seus empregados todos os instrumentos necessários ao cumprimento das 

obrigações. 

7.​ Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, 

uma vez que estes não têm nenhum vínculo empregatício com o Tribunal. 

8.​ Responder por valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de deslocamento, 

alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário 

noturno, bem como qualquer outro valor adicional. 

9.​ Garantir o sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que 

venham a ter acesso em razão da contratação, não podendo, sob qualquer pretexto, 

revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 

10.​Atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma 

pessoa física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei n. 13.709/2018 (LGPD), e 

incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o 

Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, a Política de Privacidade e Proteção de Dados 

Pessoais do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região instituída pelo Ato TRT5 n. 468/2022, 

no que couber, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de situações não definidas 

nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei n. 13.709/2018. 

11.​Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na 

contratação. 

12.​Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos neste Termo de Referência. 

13.​Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

TRT da 5ª Região 
Contrato – Serviços Contínuos 

Agosto/2025 - versão 5.0 
 



 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. 14.133, de 2021). 

a.​ Comprovar a reserva de cargos referida acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n. 14.133, de 2021). 

14.​Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de autoridade competente ou servidor/diretor 

que atue na área de licitação do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133, de 2021. 

15.​Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho. 

16.​Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados. 

17.​Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 

pertinente. 

18.​Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n. 6.481, de 12 de junho de 2008. 

19.​Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho. 

20.​Cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência, bem como observar os 

requisitos técnicos ali previstos, especialmente os tópicos 3 e 4. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – As PARTES deverão cumprir a Lei 

n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que porventura 

tenham acesso em razão deste Contrato Administrativo, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

1.​ Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

2.​ É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
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em Lei. 

3.​ Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

4.​ É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

5.​ A CONTRATADA deverá exigir dos subcontratados, se houver, o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

6.​ O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

7.​ A CONTRATADA deverá prestar quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado, no prazo fixado pelo 

CONTRATANTE, prorrogável justificadamente.  

8.​ O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL - Não haverá exigência de 

garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO –  Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

I.​ Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n. 14.133, de 

2021); 

II.​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n. 14.133, de 2021); 

III.​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n. 

14.133, de 2021). 

IV.​ Multa:  

1.​ Inexecução parcial: multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. Configura 

inexecução parcial o atraso de entrega inferior a 30 (trinta) dias. 

2.​ Inexecução total: multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida. Configura inexecução total o atraso superior a 30 (trinta) dias após o final do 

prazo de entrega. 

3.​ O atraso de entrega superior a 30 (trinta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO –  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 

n. 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO QUARTO – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei n. 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO –  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133, de 

2021). 

PARÁGRAFO SEXTO –  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei n. 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO –  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.​ Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 

como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

2.​ Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

PARÁGRAFO NONO –  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n. 14.133, 

de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO –  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
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referida Lei (art. 159). 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO –  A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei n. 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO –  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)  (Art. 161, da Lei n. 14.133, 

de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO –  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 

14.133/21. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Os débitos da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o 

CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n. 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO –  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 

o CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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I.​ A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

II.​ Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO –  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n. 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta 

hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

PARÁGRAFO QUARTO –  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO –  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO SEXTO –  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Das indenizações e multas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO –  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO OITAVO –  O CONTRATANTE poderá ainda: 

1.​ Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

2.​ Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

PARÁGRAFO NONO – O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou na contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Para atender às despesas 

decorrentes dos serviços a que se refere o presente, o CONTRATANTE emitiu a favor da 

CONTRATADA a nota de empenho XXXXXXXXX no valor de R$XXXXX (XXXXXXX) - ELEMENTO 

ORÇAMENTÁRIO: XXXXXXXXXXXX.  

PARÁGRAFO ÚNICO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos serão decididos pelo 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n. 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS ALTERAÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei n. 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO –  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

PARÁGRAFO QUINTO –  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
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Lei n. 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente 

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 

Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n. 14.133, de 2021, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO - Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 

Estado da Bahia, na cidade de Salvador, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

n. 14.133/21. 

Salvador, …...... de  ..........................  de 20XX 

Tarcísio José Filgueiras dos Reis 

Diretor Geral 

Representante Legal do CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal da Contratada 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Gestor(a) do Contrato/TRT5 

 

 

 

 

Minuta de Contrato baseada no modelo disponibilizado pela Advocacia Geral da União - AGU, no seguinte endereço 
eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos. 
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